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			(Marc Ferro, A História Vigiada, 1989)


			









PREFÁCIO


			As políticas externa e de defesa, nos países que almejam protagonismo internacional, tendem a caminhar em sintonia. Nem sempre, por certo, será uma marcha harmoniosa, mas há a busca do equilíbrio e da interação entre elas. Tony Blair, que foi primeiro-ministro do Reino Unido entre 1997 e 2007, expressou, com realismo, a associação entre as duas políticas ao dizer que “a diplomacia trabalha melhor quando apoiada pela ameaça da força”. Militares e diplomatas são duas agências do Estado que, como já acentuava Raymond Aron, conformam duas burocracias que têm características educacionais singulares, formações profissionais diferentes e se expressam com linguagens próprias no desempenho de suas atividades peculiares. Ambas, entretanto, nos estados que buscam maior autonomia no cenário mundial, convergem para o mesmo objetivo: a obtenção dos seus interesses e objetivos no cenário mundial. Na busca de preeminência, tais interesses e objetivos experimentam variações ao longo do tempo. Pode-se, na retrospectiva histórica mais recente dos países centrais, distinguir-se fases que são distintas entre si, com especificidades que resultam da variação dos fatores que intervêm no quadro interno ou no externo, ou, ainda, por mudanças em ambos. Porém, mesmo nesses casos, em que intervêm variáveis que podem alterar as configurações de interesses da ordem vigente, as políticas externa e de defesa tendem a continuar mais estáveis, na medida em que elas expressam desígnios de Estado, uma instituição que se pretende permanente, e não de Governo, conformação política que é sempre transitória e mutante.


			Poder-se-ia supor que, nos países tipificados por sistemas políticos abertos, devido ao dinamismo do processo democrático, a variabilidade seja maior, em contraste com o que ocorre, em geral, nos sistemas políticos fechados. Nesses, com prevalência do mando autoritário, as instituições de Estado e Governo, na medida em que superpõem, as mutabilidades tendem a ser menos frequentes, entretanto, quando se trata das políticas externa e de defesa, seja em situações democráticas ou não, nos países centrais, a estabilidade da interação entre elas se apresenta também com maior persistência. Isso acontece porque, sendo o alcance de suas pretensões de escopo global, as metas a serem perseguidas pelas políticas externa e de defesa almejam objetivos a médio e a longo prazos. 


			Ao contrário, nas sociedades que não dispõem, em função de seu grau de desenvolvimento, condições que lhes permitam aspirar maior autonomia no panorama internacional, as dissonâncias entre as políticas externa e de defesa frequentemente ocorrem. Nessas situações, as políticas de defesa tendem a voltar-se “para dentro”. Suas forças armadas podem então assumir atividades eminentemente internas. Isso pode resultar em mais um fator de desequilíbrio político, já que os militares ganham valor nos arranjos de poder como atores que detêm o monopólio da força física. Surgem intervenções de caráter tutelar ou cirúrgico, moderador ou interventor, modernizador ou conservador, todas com índole autoritária. 


				O Brasil, já desde os anos de 1930, em função do crescimento de sua economia, assim como de seu posicionamento geopolítico no continente onde se localiza, além de sua posição privilegiada no Atlântico Sul, vem ganhando espaço no sistema internacional, apesar de intermitências e de toda sorte de obstáculos. Não será aqui a oportunidade de se traçar os pormenores do longo trajeto desse longo período, que já se encaminha para o seu centenário; há de se considerar essas anotações como pertinentes apenas ao arco temporal do governo do Presidente Lula, entre 2003 e 2010. Há uma razão para esta limitação relacionada ao tema do livro: foi durante seu mandato que o Brasil resolveu participar da Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti, a Minustah, (acrônimo da denominação da missão em francês, Mission des Nations Unies pour la Stabilisation en Haïti), assumindo o comando militar da operação. 


			No decorrer dos dois mandatos do presidente Lula, o Brasil experimentou crescimento de 32% do seu PIB e se projetou no cenário internacional. Foi colocada em prática política externa que foi denominada pelos seus dois principais formuladores e executores como “ativa e altiva”, respectivamente o Chanceler Celso Amorim e o Secretário Geral do Itamaraty, embaixador Samuel Pinheiro Guimarães. Nessa etapa, buscou-se maior autonomia na diversificação das parcerias internacionais. Em consonância, forjaram-se entendimentos comerciais mais estreitos com a China e a Índia, mas sem sopitar relações tradicionais com os EUA e a Europa; perseguiu-se maior inserção e liderança no chamado G-20; criou-se o Fórum de Diálogo entre Índia, Brasil e África do Sul (Ibas); participou-se da institucionalização do Bric (Brasil, Rússia, Índia, China, visto que, em 2011, também foi incorporada ao grupo a África do Sul, dando origem ao Brics). Procurou-se liderança na formação da União de Nações Sul-Americanas (Unasul), assim como se visou maior projeção do país no Atlântico Sul, até como meio de proteção das reservas petrolíferas nas áreas do pré-sal. Posicionamentos em ações diplomáticas contundentes, como no caso do golpe de Estado em Honduras, e nas tentativas de intermediação no caso do programa nuclear do Irã, objetivaram mostrar presença brasileira nos cenários regional e global. Todos esses movimentos foram acompanhados pelo incremento de iniciativas visando reforçar a postulação brasileira por uma cadeira no Conselho de Segurança da ONU. 


			Essas políticas no plano externo encontraram contrapartidas no âmbito da defesa, procurando-se repensá-la e ajustá-la à política externa. A Política Nacional de Defesa, em 2005, e a Estratégia Nacional de Defesa, em 2008, foram documentos que procuraram consubstanciar a posição brasileira no cenário estratégico mundial, concebendo-se a defesa nacional como escudo do desenvolvimento econômico e o desenvolvimento econômico tendo como um dos seus alicerces a indústria de defesa. A criação do Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), pari passu à constituição da Unasul, expressou motivação de liderança no continente. Ocorreu também a atualização dos laços militares com os EUA, por meio do restabelecimento do Acordo Militar Brasil-Estados Unidos. Este acordo surgiu em 1952, foi denunciado pelo Governo Geisel em 1977, e retomado em 2010, no apagar das luzes do segundo mandato do Presidente Lula. As negociações contiveram importante dimensão simbológica. Por um lado, procurou-se mostrar que as políticas proativas no campo da Defesa Nacional não hostilizavam a superpotência. Por outro, não se abriu mão dos interesses do país no plano internacional. Esses não poderiam, em uma visada realista, serem defendidos sem forças armadas críveis. 


			A participação do Brasil na Minustah se encaixou neste amplo contexto, brevemente sumarizado. De uma parte, o Brasil aceitou liderar o contingente composto por 15 países, visando alargar a projeção do país na cena mundial. Por outro, pretendeu direcionar a corporação militar para sua atividade-fim, a atuação externa, em assunto considerado de relevância para o país, contando com respaldo ONU e com declarado apoio dos EUA. Por certo o Brasil já havia adquirido experiência pretérita em missões de paz desde os primeiros anos das Nações Unidas, criada em outubro de 1945, tendo participado de mais de 50 dessas operações. A novidade era que o país, na primeira década dos anos 2000, procurava sintonizar seu perfil político-estratégico com seu potencial de desenvolvimento, na proporção em que parecia se consolidar como membro do restrito círculo das 10 maiores economias do mundo. Este livro, entretanto, polemiza, com bons dados e argumentos, esta interpretação.


			As intervenções humanitárias e as de manutenção da paz ao longo do século XX experimentaram mudanças em suas frequências desde a fundação da ONU. Os historiadores a dividem em duas partes. A primeira vai do final da Segunda Guerra Mundial, em 1945, até o início dos anos de 1990, com o desmantelamento da União Soviética, em 1991, que levou ao fim da Guerra Fria. Na primeira fase, elas foram relativamente poucas e os pesquisadores dos países centrais não conferiram importância a esse tipo de atividade militar, já que não davam maior atenção aos conflitos de baixa intensidade, concentrando seus interesses nas tensões entre as grandes potências. Ao mesmo tempo, e por variadas razões, essas operações não encontravam consenso entre os cinco membros do Conselho de Segurança da ONU, em que EUA, Reino Unido e França enfrentavam a oposição da antiga URSS e da China e vice-versa. 


			Como resultado, durante a Guerra Fria, ocorreram 279 vetos e apenas 13 missões de manutenção de paz foram realizadas entre 1948 (ano em que houve a primeira, inclusive, com a participação brasileira) e 1978. Entre este último ano e o final da Guerra Fria nenhuma foi efetivada. Em geral, neste período, as intervenções humanitárias e as de manutenção da paz aconteceram ao final de conflitos e com consentimento das partes beligerantes. Nessas missões predominaram o envio de pequenos contingentes fornecidos por países neutros e/ou não alinhados, sendo usadas, quase sempre, tão somente armas leves. O término da Guerra Fria suscitou um número crescente de missões, devido, entre outros motivos, à maior cooperação entre as grandes potências em relação a tais iniciativas no sistema de segurança internacional. Elas atendiam também a demandas crescentes da sociedade internacional, como às relativas aos direitos humanos. O orçamento da ONU para esse tipo de atividade foi, em 1988, de US$ 230 milhões e passou para US$ 7 bilhões em 2015. As missões passaram a ter largo espectro. Incluíam, por exemplo, proteção de território e de populações, operações de ajuda humanitária, desarmamento de beligerantes, desmobilização, monitoramento de eleições, policiamento de áreas desmilitarizadas, reconstrução de sistemas de governo, treinamento de contingentes policiais e de militares, entre outras ações. 


			A fundamentação teórica deste trabalho se encontra em Raoul Girardet, Erving Goffman e Pierre Bourdieu. Criticamente, do primeiro, o autor assimilou o conceito de “mito” e “mitologia”; do segundo, o de “instituicões totais”; e, do último, os de “habitus”, “campo” e “socialização”. Foram instrumentos essenciais para o norteamento de sua pesquisa. 
Ao contrário das ideologias — que empregam a persuasão argumentativa e almejam racionalidade na demonstração de suas propostas, embora acobertando desígnios e interesses enraizados na economia política dos países centrais —, os mitos primam pela emocionalização das atitudes e comportamentos. Congelam, por assim dizer, o pensamento, tornando-o inalcançável à crítica. Os conceitos de “instituições totais” (Goffman), “habitus”, “campo” e “socialização” (Bourdieu), guiaram-no no exame das interações entre civis militares, permitindo-lhe propor, em termos amplos, as características do “ethos” castrense em geral e, em termos particulares, suas especificidades e singularidades no caso brasileiro. Tal instrumental teórico permitiu-lhe conduzir, com segurança, a condução de sua laboriosa investigação sobre a Coordenação Civil-Militar (abreviado no texto como “Cimic”) em face da “Doutrina de Coordenação Civil-Militar das Nações Unidas” (abreviadamente, Doutrina Cimic das Nações Unidas). Na pesquisa ele encontrou a existência de uma contradição entre as práticas operacionais das tropas brasileiras no Haiti e as orientações doutrinárias da ONU. Nessas contradições ele encontrou, entre outros mitos, o que chamou de “jeito brasileiro” de conduzir as operações de paz no país haitiano. 


			Este livro, além de resultar de segura e séria pesquisa empírica sobre a atuação brasileira na sua missão no Haiti, tem um atributo que precisa ser realçado. O autor é Capitão de Mar e Guerra dos Fuzileiros Navais e um acadêmico por méritos próprios. Como militar, participou de dois contingentes da missão, em 2004 e 2015. Como acadêmico, obteve o grau de bacharel em História pela Universidade Santa Úrsula e o de Mestre em Estudos Estratégicos pelo Instituto de Estudos Estratégicos da Universidade Federal Fluminense (Inest/UFF), cursando, atualmente, o doutoramento nessa mesma última área e instituição. Ele foi também professor da Escola Superior de Guerra (ESG), no Curso de Estado Maior Conjunto. Nesse trajeto, foi aprimorando sua sensibilidade civil na análise da atuação militar, aguçando, como militar, sua capacitação para o melhor entendimento das relações entre forças armadas e sociedade, tanto do ponto de vista histórico, sociológico, como também internacional e estratégico. A formação conjugada propiciou-lhe privilegiado olhar crítico em relação ao seu objeto de estudo e pesquisa. Não há neste trabalho qualquer halo corporativista e doutrinário. Antes, há objetividade e distanciamento. De fato, a ascese científica exige o compromisso maior com as regras da investigação empírica, sine ira et studio, exorcizando-se pré-noções e preconceitos. Neste trabalho ficou patenteado que um militar pode ser, ao mesmo tempo, um cientista, quando internaliza, com rigoroso aprendizado, a diferença entre um paradigma que lhe é peculiar como militar, o doutrinário, e o outro, o cientifico, que faz parte de sua formação acadêmica. A aquisição das virtudes que caracterizam a apreensão do método científico é um ato de laboriosa conquista intelectual. O autor as usa no examine da corporação a qual pertence. Quem ganha, no caso deste trabalho, é o leitor que passa a contar com enriquecedora versão da participação brasileira na missão de paz ao Haiti. Este livro fará parte, doravante, da leitura obrigatória sobre o assunto. Para militares e civis. 


			Rio de Janeiro, junho de 2021.


			Eurico de Lima Figueiredo


			Professor emérito da Universidade Federal Fluminense
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			INTRODUÇÃO


			Em 29 de maio de 2004, teve início a participação militar brasileira na Missão das Nações Unidas de Estabilização do Haiti (Minustah), que1 duraria 13 anos, encerrando-se em 2017, após a expedição de 26 contingentes militares para aquele país. A Minustah representou em muitos aspectos, a mais importante participação brasileira em Operações de Paz, não só em termos de efetivos, mas também em termos da continuidade ininterrupta do engajamento das tropas nacionais. Além disso, coube ao Brasil, o comando militar da missão, que foi exercido por oficiais generais do Exército Brasileiro.2


			Desde a primeira Operação de Paz da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, o Brasil tem mantido intermitente participação nas Operações de Paz3, enviando oficiais como observadores, oficiais de ligação, membros do Estado-Maior do componente militar e constituindo contingentes militares.4 Em 1997, o país encerrou sua participação na Unavem III (Terceira Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola) e até 2004, quando do início da Minustah, o Brasil não havia participado com tropas em Operações de Paz naquele referido intervalo (1997/2004).


			A Minustah representou a retomada da participação com essa natureza e abriu o caminho para que oficiais generais brasileiros fossem convidados pela ONU para assumirem o comando de outras missões. Exemplo significativo foi a nomeação em 17 de maio de 2013 do General Carlos Alberto Santos Cruz, para assumir o comando da Missão das Nações Unidas na República Democrática do Congo (Monusco), fruto de sua atuação como comandante do componente militar da Minustah, entre setembro de 2006 e novembro de 2009.5


			Desde o fim da Minustah, o Brasil tem marcado presença nas Operações de Paz: até fevereiro de 2019, o contingente de 275 militares brasileiros estavam presentes em oito Operações de Paz em andamento.6


			 Inegavelmente, sobre essa participação, constituiu-se uma estrutura narrativa orgânica que pode ser reconhecida como uma verdadeira mitologia sobre essa experiência militar singular, e este livro trata exatamente disso. Me propus, então, a analisar alguns dos mitos que compõem a mitologia constituída sobre a participação brasileira na Minustah. O título Mitos e Mitologias da Participação Brasileira na Minustah, faz alusão à obra seminal do historiador Raoul Girardet,7 que há um tempo sem reimpressões, explora alguns mitos políticos tão antigos quanto as sociedades, como “a Idade de Ouro”, “a Conspiração” e “o Salvador”. Os dois últimos mitos são recorrentes e marcantes do imaginário político brasileiro e, com facilidade, podemos identificá-los nos discursos dos representantes políticos associados ao pensamento de extrema direita, que ganharam espaço em nosso país e pelo mundo nos últimos anos. 


			Mas o que se entende neste trabalho por mito? Normalmente, associamos os mitos às construções narrativas de sociedades antigas, carregados de significados, que tratam em sua maioria da origem das coisas. Deixo claro que tratarei aqui do mito contemporâneo, que obviamente se conecta como estrutura à ideia original do mito. Antes de tudo, o mito não deve ser entendido como sinônimo de mentira ou algo falso, mas como uma construção orgânica, que apela ao sentimento, que se conecta às crenças e aos valores reinantes em um corpo social. O mito é uma mistificação do real. Seu papel como mistificação não é desviar da verdade ou ocultá-la, mas desfigurar o real8. Romper o mito exige o seu “desmascaramento”, sua desconstrução narrativa. 


			O mito contemporâneo se apresenta como fato dado e, no caso específico em que tratarei ao longo desta obra, sua constituição se apropria de elementos da estrutura da reflexão científica, buscando muitas vezes apoio nessas narrativas específicas para sustentar seu esforço de deformação do real. Alguns dos mitos componentes dessa mitologia se interconectam pelo sentimento do Brasil grandioso, da sociedade especial que atinge, finalmente, uma posição de destaque no mundo, percepção que contaminava nosso país durante o “boom” das comodities (2000-2014). 


			O conteúdo desta obra é fruto de uma pesquisa que se iniciou em 2012, durante o período em que fui oficial aluno no Curso para Oficiais Superiores na Escola de Guerra Naval, quando me dediquei ao estudo das Operações de Paz, especificamente sobre a capacidade desse ambiente operacional específico proporcionar a aproximação dos atores civis e militares e de promover o compartilhamento e a construção de novos valores9. Seis anos depois, pude me dedicar novamente ao tema. Durante minha participação no Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos, promovido pelo Instituto de Estudos Estratégicos da Universidade Federal Fluminense, defendi a dissertação intitulada “A coordenação civil-militar: a doutrina da ONU e a prática dos militares brasileiros na Minustah”, sob a orientação do Prof. Dr. Eurico de Lima Figueiredo. A obra em questão tem como núcleo as reflexões contidas na dissertação, entretanto, aspectos periféricos à pesquisa original foram incorporados. A investigação desenvolvida durante o mestrado partiu da constatação empírica da existência de uma contradição entre as práticas operacionais das tropas brasileiras no Haiti e as orientações das Nações Unidas sobre as particularidades da atuação dos militares no ambiente das Operações de Paz contemporâneas.


			Toda pesquisa científica necessita ser guiada por um problema construído, cuja elaboração nasce da identificação e reconhecimento da existência de uma determinada lacuna no conhecimento sobre um dado objeto. Reconhecer a existência de tal lacuna, depende fundamentalmente do olhar do pesquisador, que sofre um processo de condicionamento profundo ao longo de sua vida profissional. Como militar e participante de Operações de Paz fui incapaz durante muito tempo de perceber a existência de contradições entre as práticas operacionais que eu compartilhava e as orientações da ONU. No Haiti, participei das ações assistencialistas promovidas pelo primeiro contingente em 2004 e tinha uma dificuldade profunda em compreender o comportamento de determinadas ONGs que eram reservadas em relação aos militares. Pensava que estávamos “todos juntos” na missão, enfrentando um mesmo problema e devíamos unir esforços. A melhor compreensão da questão viria durante minha permanência no continente africano participando da Missão das Nações Unidas na República Centro-Africana e no Chade (Minurcat), nos anos de 2008 e 2009. Durante a missão, tive a oportunidade de realizar o UN-CMCoord Course, na cidade de Nairóbi, promovido pelo Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários – Office for the Coordination of Humanitarian Affairs (Ocha, na sigla em inglês). Durante os poucos dias em que permaneci no Quênia, compartilhando experiências com representantes de diversas organizações humanitárias, despertei para a questão da Coordenação Civil-Militar (Cimic) no âmbito das operações sob a égide da ONU e compreendi com clareza que as ações das quais eu tinha participado conflitavam com um corpo robusto de orientações e princípios, registrados em documentos pela ONU, os quais expressam como os atores humanitários entendem sua presença nas respostas humanitárias e como percebem as suas relações com os atores militares. Esse conjunto orgânico de orientações e princípios denominei por “Doutrina de Coordenação Civil-Militar das Nações Unidas/ ONU” (abreviadamente, Doutrina de Cimic das Nações Unidas). Sua formulação teve início nos anos de 1990, fruto da profunda reformulação pela qual passaram as Operações de Paz, questão que será devidamente tratada ao longo do livro. 


			De acordo com a Doutrina de Cimic das Nações Unidas, ela deve ser interiorizada pelo treinamento e pelo convívio dos diversos atores em um ambiente multicultural e multidimensional das Operações de Paz. No Brasil, a entidade responsável por tal treinamento foi o Centro Conjunto de Operações de Paz do Brasil (CCOPAB), criado apenas em 2010, como e enquanto instituição responsável pela preparação dos militares brasileiros para sua atuação no exterior. Desse modo, era improvável que os militares brasileiros que foram ao Haiti durante os 13 anos da Minustah não tivessem travado contato com essa Doutrina tão cara à ONU. Tornava-se um dos objetivos da pesquisa rastrear esse contato, antes até da constituição do CCOPAB, identificá-lo nos registros disponíveis produzidos pelos militares relacionados direta ou indiretamente com a missão, compreender como eles perceberam seu conteúdo e o interiorizaram. 


			Ao buscar dados sobre os objetivos propostos, centrei meus esforços no contingente do Exército Brasileiro (EB) por razões objetivas. Durante toda a existência da Minustah, o contingente brasileiro se constituiu, em sua maioria, por militares do Exército e a liderança militar da missão foi exercida por seus oficiais generais. Ademais, o CCOPAB é uma organização militar subordinada ao Exército Brasileiro e não ao Ministério da Defesa.


			O acesso às fontes primárias de pesquisa, entre as quais se destacam os “Relatórios Finais de Emprego dos Contingentes”, possibilitou identificar que a conduta operacional adotada pelos militares brasileiros integrava uma série de práticas assistencialistas10 que não foram episódicas ou assistemáticas, mas sim constantes durante os 26 contingentes enviados ao Haiti, constituindo parte de uma estratégia. Esses relatórios consubstanciaram o mais completo registro existente sobre a missão, todos assinados pelos seus respectivos comandantes. Eles apresentaram detalhadamente as atividades desenvolvidas durante a comissão, tais como as principais decisões tomadas e os aspectos relevantes sobre as relações do contingente com as demais estruturas do componente militar. Esses relatórios, originalmente confidenciais, apesar de não obedecerem a um padrão rígido, foram redigidos de acordo com a estrutura do Estado-Maior, de forma que cada seção do Estado-Maior (Pessoal, Inteligência, Operações, Logística, Comando e Controle e Comunicação Social/Assuntos Civis) apresentava detalhadamente suas atividades, dificuldades enfrentadas e soluções adotadas. No segmento do relatório sob a responsabilidade da seção de Comunicação Social e, posteriormente, da seção de Assuntos Civis, foram registradas as atividades relacionadas à coordenação civil-militar. Alguns desses relatórios apresentaram anexos específicos dedicados exclusivamente ao tema Cimic, nos quais puderam ser encontrados dados quantitativos sobre a atividade. 


			Os relatórios foram fundamentais para que eu pudesse compreender como, ao longo da participação, os contingentes perceberam a atividade CIMIC e, em que medida, incorporaram seus princípios. Durante a análise dessa documentação, procurei identificar referências à Doutrina Cimic, por exemplo a documentos específicos, como a Guidance for Civil-Military engagement in Haiti (2013), que estabeleceu orientações sobre a coordenação civil-militar na Minustah. O material empírico permitiu a constituição de uma “fotografia” de como os militares compreenderam a atividade de coordenação civil-militar e como perceberam as ações assistencialistas.


			Além dos relatórios, apoiei-me em outros documentos disponíveis, como o material instrucional da ONU utilizado durante treinamento oferecido aos militares brasileiros do primeiro contingente, assim que chegaram ao Haiti. 


			Identificar e compreender como os militares estabeleceram contato com a doutrina possibilitando reconhecer a presença de uma “resistência” à interiorização de seus princípios, muitas vezes manifesta sob a forma de incompreensão de seus conceitos fundamentais. 


			Considerações importantes devem ser feitas sobre o que se entende por interiorização da Doutrina CIMIC das Nações Unidas. A interiorização de valores, costumes e de uma doutrina formulada não deve ser entendida como um processo passivo, mas como uma relação dialética em que indivíduos e grupos interagem com experiências outras, as interpretam e as apropriam a partir de suas próprias experiências de vida. Compreender e explicar essa interiorização da doutrina contou com o suporte teórico do pensamento do sociólogo francês Pierre Félix Bourdieu e sua reflexão sobre os conceitos habitus, campo e socialização. Como será desenvolvido no Capítulo Quatro deste estudo, ao longo da vida somos submetidos a distintos processos educacionais, denominados socializações, que se superpõem como camadas. Essas socializações ocorrem dentro de um contexto social e histórico determinado e propiciam a constituição de um habitus. O habitus é uma superposição de disposições incorporadas ao indivíduo, é fruto da interiorização do que é exterior, mas com forte condicionamento desse exterior pelas experiências anteriores vivenciadas. Outro conceito que constituiu importante ferramenta epistemológica à investigação foi o de instituições totais de Erving Goffman11, ou seja, instituições que exercem controle enérgico e total sobre seus componentes, operando uma verdadeira “reconstrução” do universo simbológico dos indivíduos, na medida em que a elas passam a pertencer. Ao entender-se que as instituições militares estão inseridas dentro do que se entende por instituições totais, reconhece-se que novas experiências e novos valores passam por um controle rígido institucional, que tornam a socialização um processo peculiar. O apoio da substancial produção teórica desses dois autores tornou possível construir uma explicação para a “resistência”, por parte dos militares brasileiros, à interiorização da Doutrina CIMIC das Nações Unidas. 


			Apesar de as questões apresentadas terem uma relevância substancial nesta obra, como já antecipado, questões periféricas à pesquisa original aqui ganham importância. Entre essas questões destaca-se o mito do brazilian way of peacekeeping. Percebi ao longo da pesquisa que o comportamento que se chocava com a doutrina, além de não ter seu caráter conflitivo reconhecido pelos militares, era exaltado como uma manifestação de uma abordagem operacional peculiar, como algo novo, como um “jeito brasileiro de fazer Operações de Paz”. Pude constatar que essa contradição foi “soterrada” pelo esforço institucional das forças (Marinha, Exército e Força Aérea) em assumir o controle da narrativa sobre suas experiências no Haiti. Para minha surpresa, identifiquei que a comunidade acadêmica também havia ignorado essa contradição e contribuído para a construção da narrativa que deu corpo ao mito em questão. 


			Pude constatar que, desde o início da missão, foi se delineando um discurso em que os militares brasileiros distinguiam-se dos demais que compunham o componente militar da Minustah pela sua maneira original de cumprir as Operações de Paz. Esse discurso é identificável em trabalhos, como exemplo, dos seguintes autores: Aguilar (2008, 2015); Araujo (2013); Arruda (2013); Artiaga (2012); Barros (2017); Braga (2005, 2017); Mugga (2015); Pinheiro (2015); Silva (2011). Segundo esses textos, os militares brasileiros seriam detentores de uma abordagem mais humana, mais soft, fruto das especificidades sociais e econômicas brasileiras. Seria, de certa maneira, o transplante de uma interpretação das teses de Sérgio Buarque de Holanda relativas ao ser cordial do homem brasileiro ao modo de atuação militar na Minustah.12 Essa narrativa, antes que surgisse no meio acadêmico, estava presente em textos produzidos por militares sobre suas experiências na missão, alguns publicados em revistas institucionais das forças armadas, voltadas para o público interno. Esses relatos e interpretações dos primeiros momentos da participação brasileira indicam o esforço das instituições militares em dominar e construir a narrativa, a memória e a história de sua própria participação na Minustah.13 


			Sabe-se que os conceitos de memória e história não devem ser confundidos, não são sinônimos e que esses distintos meios de apropriação do passado são, em princípio, conflitantes.14 A memória é dinâmica, viva, carregada por indivíduos e coletividades vivas. Pode ser deformada, manipulada e é densa de emoções e simbolismos. Não se detém ao detalhe, ao que é singular, mas ao que é genérico. Nesse sentido, une pessoas, contribui para a construção de narrativas e de experiências compartilhadas. Por sua vez, a história é esforço crítico de reconstrução do passado, logo é devoradora da memória e promotora de sua destruição. Determinadas instituições, como as militares, estabelecem liames entre a memória e história de seus passados, alinhando elementos tão distintos. Entendem que esse passado é poderoso autenticador da instituição e por isso precisa ser controlado e domesticado. A aceleração da história e de sua produção, vivenciada a partir da segunda metade do século passado, exige resposta rápida em relação à experiência vivida.15 Assim, é necessário o imediato controle do discurso sobre a missão. Dentro desse contexto, a participação brasileira na Minustah se traduz em sucesso, em um “jeito brasileiro” de fazer Operações de Paz.16 Parcela da academia “abraça” essa versão e encampa a narrativa oficial. Consideram-na como um “fato dado”, não se dedicam a criticá-la, falseá-la, ou investigá-la, tendo em vista o rigor da pesquisa empírica. A reflexão sobre o sucesso tende a mensurá-lo pela ausência de conflito ou pelo entendimento de que este é simplesmente uma melhora relativa das condições de segurança iniciais encontradas.17 


			Apesar de existirem substanciais estudos sobre a participação brasileira na Minustah, muitos desses trabalhos pressupõem que a missão tenha sido um sucesso, sem identificar parâmetros qualitativos ou quantitativos que pudessem dar suporte a tal conclusão. Os trabalhos existentes não confrontaram a prática militar brasileira na missão com as políticas da ONU relativas à coordenação civil-militar (a Doutrina CIMIC, anteriormente indicada). Poucos trabalhos de campo foram realizados e há carência de estudos com o objetivo de mapear como a comunidade humanitária percebeu a atuação brasileira no decorrer da missão. 


			O sucesso em uma Operação de Paz não pode ser entendido como tão apenas o cumprimento da tarefa militar, mas sim do êxito de muitos outros fatores e elementos que não propriamente militares. Nas Operações de Paz atuais, há de se levar em conta aspectos jurídicos (o Direito Internacional Humanitário, por exemplo), sociológicos e antropológicos (há uma “cultura humanitária” que deve ser compreendida e respeitada) e administrativos (regras e orientações organizacionais), entre outros. Civis e militares cumprem distintos mandatos e com jurisdições singulares, entretanto, devem atuar, supostamente, de maneira integrada, de modo coeso e consistente. 


			Essa narrativa do “sucesso” e do “Jeito Brasileiro nas Operações de Manutenção de Paz” se apoia sobre toda uma conduta particular desenvolvida pela tropa, destacando-se uma série de práticas assistencialistas direcionadas à população haitiana na área de responsabilidade das tropas brasileiras (distribuição de água, comida, atendimento médico e odontológico, reparos de instalações como escolas etc.). Muitas dessas ações assumiram a forma de Ação Cívico-Militar (Acisos). A Aciso tem seu conceito claramente definido no Glossário das Forças Armadas, em que são descritas como: 


			Conjunto de atividades de caráter temporário, episódico ou programado de assistência e auxílio às comunidades, promovendo o espírito cívico e comunitário dos cidadãos, no país ou no exterior, desenvolvidas pelas organizações militares das forças armadas, nos diversos níveis de comando, com o aproveitamento dos recursos em pessoal, material e técnicas disponíveis, para resolver problemas imediatos e prementes. Além da natureza assistencial, também se insere como assunto civil e colabora nas operações psicológicas.18 


			Tratar particularmente dessa questão tem implicações pragmáticas, pois não podemos ignorar que experiências compreendidas como positivas são apropriadas e sistematizadas como boas práticas e como doutrina pelas organizações militares.19 Uma experiência transformada em doutrina converte-se em modelo de procedimento para futuras missões. Corrobora esse entendimento a afirmativa do General de Divisão André Luiz Novaes Miranda (Diretor de Educação Superior Militar) em seu texto “A Minustah e o uso da força: a pacificação de Bel Air”. Para o oficial, “o caso de sucesso do Brasil na pacificação do Haiti dever ser estudado na busca do estabelecimento de uma doutrina brasileira de uso da força em ambientes humanizados”.20 


			Além do mito do “Jeito Brasileiro nas Operações de Manutenção da Paz”, neste livro o leitor encontrará um esforço de análise em descortinar outros mitos que foram constituídos na medida em que a missão se desenvolvia. Tratarei do mito constituído sobre as razões que conduziram o Brasil a participar de uma missão como a Minustah, especialmente, distante de qualquer área, convencionalmente, de interesse estratégico e geopolítico brasileiro. Outro poderoso mito constituído é o relacionado com os possíveis ganhos proporcionados pela participação em Operações de Paz para as forças. 


			A obra em questão foi organizada em seis capítulos, além da introdução e a conclusão.


			O primeiro, intitulado “Haiti e Brasil: compreendendo histórias que se encontram”, teve como propósito ambientar o leitor. Procurei demonstrar como, da sua independência (1791-1804) até o fim da era Duvalier (1986), a história haitiana foi fortemente influenciada por dinâmicas internas e externas estadunidenses. Ainda sobre o primeiro capítulo, tratei das aproximações construídas entre o nosso país e o Haiti, procurando evidenciar que o Haiti nunca foi aqui. Brasil e Haiti possuem processos históricos e dinâmicas distintas, que necessitam ser compreendidas.


			O segundo capítulo, trata da crise de 2003, que culminou na deposição do Presidente Aristide em 2004 e das circunstâncias que propiciaram o estabelecimento da Minustah e a participação brasileira, que também deve ser compreendida dentro do contexto da geopolítica estadunidense da época, apesar de existirem motivações nacionais próprias. Como perceberá o leitor, em 2004 teve início à constituição da mitologia sobre a participação brasileira, particularmente sobre os fatores motivadores dessa participação e a narrativa da “tradição brasileira em Operações de Paz”. 


			No terceiro capítulo, “Controlando a História e construindo mitos”, indico como a narrativa sobre o passado pode ser um poderoso instrumento para corroborar o presente e dar consistência a identidades. Esse poder da história sobre o presente é responsável por inúmeros exemplos históricos de tentativas de domesticar o passado e controlá-lo. Abordo, também, o conceito de instituições totais, fundamental para que se compreenda a relação peculiar das instituições militares com os seus passados. Como constatará o leitor, foi em meio aos esforços institucionais dos militares brasileiros de controlar a narrativa sobre sua experiência no Haiti que se constituíram os mitos do poder modernizador e impulsionador das Operações de Paz e do “Jeito Brasileiro nas Operações de Manutenção de Paz”, em suas múltiplas apresentações. 


			O capítulo quatro compreende uns dos capítulos mais importantes, trata das reformas sofridas no âmbito das Nações Unidas, particularmente nas Operações de Paz, e da constituição da Doutrina CIMIC das Nações Unidas. O leitor poderá contatar como mundo pós-Guerra Fria exigiu um reposicionamento da ONU, condicionando as respostas que deveriam ser dadas às crises humanitárias, propiciando uma nova modelagem das Operações de Paz. O novo ambiente operacional exigiu a mudança das denominadas “Operações Tradicionais” para as “Operações Multidimensionais” e colocou em pauta as relações entre civis e militares no cumprimento das missões designadas pela organização internacional. Essa nova realidade exigiu a formulação que denominou-se Doutrina de Coordenação Civil-Militar das Nações Unidas. Contextualizando essas transformações historicamente, busquei oferecer ao leitor uma sistematização dos principais documentos que constituíram a Doutrina CIMIC da ONU, apresentando seus respectivos conteúdos.


			No capítulo cinco, “Doutrina CIMIC das Nações Unidas e prática brasileira conflituosa: reconhecendo a existência do assistencialismo e o compreendendo”, propicio ao leitor identificar e reconhecer a contradição existente entre a doutrina apresentada no capítulo anterior e as práticas dos militares brasileiros no ambiente operacional haitiano. Essas práticas, de natureza assistencialista, assumiam, na grande maioria das vezes, a forma da Ação Cívico-Militar (Aciso). Essas práticas foram iniciadas durante o primeiro contingente em 2004 e compreendiam o transplante de uma experiência nacional para o ambiente operacional haitiano. Nesse sentido, além de tratar como essas práticas foram percebidas e justificadas institucionalmente, ofereci ao leitor a oportunidade de conhecer a origem e a evolução da prática da Aciso no Brasil.


			O sexto e último capítulo, “O contato com a Doutrina de Cimic: interiorização ou não?”, foi dedicado ao resultado da análise dos 26 “Relatórios Finais dos Contingentes do Batalhão Brasileiro”. Apresentei os resultados da busca pela identificação da Doutrina CIMIC das Nações Unidas nesses documentos, sua ausência ou incompreensão. Também foram apresentados e analisados documentos relacionados ao CCOPAB que caracterizam o entendimento da doutrina no interior da instituição. Mais do que oferecer elementos ao leitor que o permita concluir, fazendo uso das “vozes” dos próprios militares, do real propósito das ações assistencialistas e de como compreendiam a Doutrina de Cimic das Nações Unidas, proponho uma explicação para a forma como a interiorização dos princípios e conceitos de que tratam a Doutrina de Cimic das Nações Unidas se deu pelos militares brasileiros. 


			A pesquisa que resultou nesta obra foi orientada metodologicamente por uma abordagem dialética dos fenômenos estudados e contou como base teórica, como já indicado, com a reflexão de dois gigantes do século XX: Goffman e Bourdieu. Como métodos de procedimento, a análise das fontes primárias se deu sob a “lupa” do método histórico, o que permitiu uma reconstrução lógica e coerente dos diversos dados e informações e tornou possível proceder à devida análise dentro da temporalidade. 


			O objeto da pesquisa, cujos resultados se encontram materializados no texto, insere-se no âmbito da área do conhecimento Estudos Estratégicos. Os Estudos Estratégicos comportam fenômenos relacionados intrinsicamente à Defesa Nacional e Segurança Internacional, sob a perspectiva particular que reconhece a existência de forte relação dialética entre esses dois elementos.21 


			Ciente da impossibilidade de agradar “gregos e troianos”, reconheço que muito do que será apresentado pode ser desconfortável para colegas da caserna e da academia que também trataram de algumas das questões pinceladas nesta obra. Aos colegas de farda, cabe o meu reconhecimento de que muito dessa mitologia tende a ofuscar os verdadeiros fatores responsáveis pelo desempenho operacional no Haiti, não o sucesso abstrato apregoado. Há de se reconhecer o profundo trabalho de seleção de pessoal promovido pelas forças, cuidadoso desde a escolha do comandante e de seu Estado-Maior até o soldado mais moderno. Destaco também, o profundo e criterioso processo de preparo operacional, focado intensamente nas diversas tarefas que poderiam ser desempenhadas e na resposta a uma multiplicidade de situações possíveis a serem enfrentadas. Como substancial exemplo, em 2015, durante o preparo do 23º contingente sob o comando do Coronel Ricardo Pereira de Araújo Bezerra (preparo que tomei parte como Chefe da Célula de Comando e Controle), os exercícios foram interrompidos, por decisão do comando, para atender à população da cidade de Pelotas, que sofria com as consequências das chuvas torrenciais que abatiam a região. Nada mais alinhado com as tarefas que envolviam resposta aos desastres naturais, elemento constante na vida do povo haitiano, nada mais expressivo do grau de profissionalismo dos militares que compunham os contingentes.
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